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CONCLUSÕES DO ADVOGADO-GERAL 
JEAN MISCHO 

apresentadas em 18 de Novembro de 1988 * 

Senhor Presidente, 
Senhores Juízes, 

1. Em 1983, o Governo do Reino Unido, 
preocupado pelo número de navios espa­
nhóis que obtinham uma matrícula, assim 
como licenças de pesca no Reino Unido, 
publicou legislação (British Fishing Boats 
Act e British Fishing Boats Order) que prevê 
que, para poder pescar dentro dos limites de 
pesca do Reino Unido, pelo menos 75 % 
dos membros da tripulação dos navios de 
pesca britânicos devem ter a nacionalidade 
britânica ou a de um outro país da Comuni­
dade. 

2. A sociedade Agegate Ltd, autora no pro­
cesso principal, explora um barco de pesca, 
o «Ama Antxine», que, tendo sido devida­
mente registado no Reino Unido em 1981, 
arvora pavilhão britânico. Todavia, a tripu­
lação do «Ama Antxine» continuou a ser 
composta essencialmente por pescadores es­
panhóis que, além disso, são remunerados à 
percentagem, isto é, com base no produto 
de venda das suas capturas. A propria Age­
gate Ltd é uma sociedade constituída no 
Reino Unido, com a sua sede social em 
Londres. O seu capital social é possuído em 
95 % por interesses espanhóis e em 5 % por 
interesses britânicos. 

3. Em 23 de Janeiro de 1986, a Agegate Ltd 
obteve, com efeitos desde 1 de Janeiro de 
1986, a renovação de uma série de licenças 
para o «Ama Antxine». As condições a que 
estas licenças estão sujeitas foram todavia 

modificadas de forma a garantir melhor, aos 
olhos das autoridades britânicas, que os bar­
cos que utilizam as quotas de pesca atribuí­
das ao Reino Unido tenham um «vínculo 
econômico real» com este país. 

4. Estas condições são de três ordens: 

1) o barco deve exercer as suas actividades 
a partir do Reino Unido, da ilha de Man 
ou das ilhas anglo-normandas; 

2) a tripulação deve ser composta por pelo 
menos 75 % de nacionais britânicos ou 
nacionais da Comunidade Europeia que 
residam habitualmente «em terra» no 
Reino Unido, na ilha de Man ou nas 
ilhas anglo-normandas, excluindo, toda­
via, até 1 de Janeiro de 1988, os nacio­
nais gregos e, até 1 de Janeiro de 1993, 
os nacionais espanhóis ou portugueses, 
com excepção dos cônjuges ou dos filhos 
menores de 21 anos dos trabalhadores 
gregos, espanhóis ou portugueses já in­
stalados no Reino Unido; 

3) o capitão e toda a tripulação devem con­
tribuir para o regime de segurança social 
do Reino Unido ou para o regime equi­
valente da ilha de Man ou das ilhas an­
glo-normandas. 

5. Enquanto a primeira condição, relativa às 
condições de exploração dos barcos de 
pesca, foi objecto do processo 216/87, as 

* Língua original: francês. 
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questões prejudiciais que o High Court de 
Londres colocou no presente processo con­
duzem em substância a interrogar o Tribu­
nal sobre a compatibilidade com o direito 
comunitário das duas outras condições, a 
saber, as relativas à nacionalidade e à resi­
dência, assim como à inscrição da tripulação 
dos referidos barcos no regime de segurança 
social, isto nomeadamente à luz da interpre­
tação que haverá que dar aos artigos 55.° e 
56.° do acto de adesão da Espanha e de 
Portugal1, assim como de algumas outras 
disposições de direito comunitário, in­
cluindo as respeitantes à política comum de 
pesca. 

6. Como questão prévia, todavia, o órgão 
jurisdicional nacional pergunta ao Tribunal, 
através da sua primeira questão prejudicial, 

«quais são os critérios a aplicar para decidir 
se em direito comunitário um pescador re­
munerado à percentagem é um prestador de 
serviços ou um trabalhador». 

Quanto à primeira questão 

7. Esta questão explica-se pelo facto de, no 
que se refere à Espanha, o acto de adesão 
conter disposições transitórias em matéria 
de livre circulação dos trabalhadores, mas 
não em matéria de livre prestação de servi­
ços. 

8. Recordemos em primeiro lugar que, nos 
termos do artigo 60.° do Tratado CEE, 

«consideram-se serviços as prestações reali­
zadas normalmente mediante remuneração, 
na medida em que não sejam reguladas pe­

las disposições relativas à livre circulação de 
mercadorias, de capitais e de pessoas». 

Portanto, só no caso de as normas relativas 
à livre circulação de trabalhadores não se­
rem aplicáveis é que podem entrar em linha 
de conta as relativas à livre prestação de ser­
viço. 

9. Segundo a jurisprudência uniforme do 
Tribunal, citada nomeadamente no seu 
acórdão de 3 de Julho de 1986, Lawrie-
-Blum/Land Baden-Württemberg (66/85, 
Colect., p. 2121), 

«constituindo a livre circulação dos traba­
lhadores um dos princípios fundamentais da 
Comunidade, a noção de trabalhador, na 
acepção do artigo 48.°, não pode ser ob­
jecto de uma interpretação que varie de 
acordo com os direitos nacionais, reves­
tindo, antes, um alcance comunitário». 

10. No seu acórdão de 19 de Março de 
1964, Unger2, o Tribunal justificou a 
mesma posição precisando que, se esta no­
ção 

«devesse resultar do direito interno, cada 
Estado teria então a possibilidade de modi­
ficar o conteúdo do conceito de trabalhador 
migrante e de excluir arbitrariamente da 
protecção do Tratado certas categorias de 
pessoas» (Recueil, p. 362). 

Segundo a mesma jurisprudência do Tribu­
nal, 

«na medida em que define o âmbito de apli­
cação desta liberdade fundamental, a noção 
comunitária de trabalhador deve ser inter­
pretada extensivamente». 

1 —JO L 302 de 15.11.1985. 2 — 75/63 (Recueil 1964, p. 347). 
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11. Do que antecede decorre que, no pre­
sente contexto, não nos podemos basear na 
qualificação jurídica que os direitos nacio­
nais atribuem aos pescadores remunerados à 
percentagem. 

12. O mesmo sucede com a qualificação 
atribuída pelas próprias partes à sua relação. 
Com efeito, no seu acórdão Lawrie-Blum, 
acima citado, o Tribunal precisa que 

«a noção comunitária de trabalhador deve 
ser definida segundo critérios objectivos que 
caracterizam a relação de trabalho, conside­
rados os direitos e deveres das pessoas en­
volvidas. Ora, a característica essencial da 
relação de trabalho é a circunstância de uma 
pessoa realizar, durante certo tempo, em be­
nefício de outra e sob a sua direcção, as 
prestações em contrapartida das quais re­
cebe uma remuneração» (n.° 17). 

13. Se é certo que o conjunto dos elemen­
tos citados pelo Tribunal serve para deter­
minar se uma pessoa é ou não um trabalha­
dor, deve contudo ser atribuída uma impor­
tância particular ao facto de o trabalho se 
efectuar em benefício e sob a direcção de 
uma outra pessoa, e de revestir uma certa 
duração. Tal parece ser o que se passa no 
caso em apreço. 

14. Quanto ao critério da remuneração, ele 
serve, antes de mais, para determinar se es­
tamos em presença de uma actividade eco­
nómica ou não. 

15. O Tribunal já teve ocasião de precisar 
que o nível 3 da remuneração recebida por 
uma pessoa não poderá opor-se à sua quali­
ficação como trabalhador. O facto de o ní­

vel da remuneração de uma mesma pessoa 
variar no tempo também não poderá ter um 
tal efeito. Assim, em nosso entender, o ca­
rácter de trabalhador não pode ser negado a 
uma pessoa que é remunerada, por exemplo, 
em proporção da quantidade de minério ex­
traído por si ou em função do número de 
pneus que fabricou durante um determinado 
período. Portanto, a fortiori, também não 
poderá ser de forma diferente no que se re­
fere a um pescador cuja actividade, contra­
riamente ao que sucede nos exemplos cita­
dos, é desenvolvida em ligação muito di­
recta com a de outras pessoas que desenvol­
vem uma actividade idêntica sem que a con­
tribuição de cada um para o resultado final 
possa ser isolada. Com efeito, o pescador é 
remunerado com base no trabalho efectuado 
pela tripulação no seu conjunto. A sua re­
muneração não consiste em poder guardar 
os peixes que pessoalmente e só retirou do 
mar nem o contravalor em dinheiro de tais 
peixes. 

16. Portanto, o simples facto de a remune­
ração dos pescadores remunerados à per­
centagem depender do volume (variável) das 
capturas, não retira a estes o carácter de as­
salariados. 

17. Por conseguinte, entendemos que se 
deve responder à primeira questão prejudi­
cial que 

«um pescador que realiza, em benefício de 
outra pessoa e sob a direcção desta, presta­
ções em contrapartida das quais recebe uma 
remuneração, deve ser considerado como 
um trabalhador na acepção do artigo 48.°, 
n.° 1, do Tratado CEE, mesmo se a remu­
neração é função do produto da venda das 
capturas de peixe para as quais contribuiu e 
seja qual for a qualificação jurídica que a lei 
nacional ou as próprias partes atribuem a 
estas relações». 

3 — Ver neste sentido os acórdãos de 23 de Março de 1982, 
Levin (53/81, Recueil, p. 1035, e de 3 de Junho de 1986, 
Kempf (139/85, Recueil, p. 1741). 
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Quanto à segunda questão 

18. A segunda questão é a seguinte: 

«Após a adesão da Espanha e de Portugal às 
Comunidades Europeias, pode um Estado-
-membro, aquando da concessão de uma li­
cença ao proprietário ou ao fretador de um 
navio de pesca que arvora pavilhão deste 
Estado-membro e que nele está registado, 
invocar os artigos 55.° e 56.° do acto de 
adesão da Espanha e de Portugal às Comu­
nidades Europeias (que apenas se aplicam 
aos trabalhadores) e exigir que: 

i) 75 % da tripulação de um navio de pesca 
registado neste Estado-membro e arvo­
rando o seu pavilhão seja constituída por 
cidadãos da Comunidade Econômica 
Europeia que residem em terra neste Es­
tado-membro, mas excluindo, até 1 de 
Janeiro de 1993, todos os cidadãos espa­
nhóis, à excepção dos cônjuges ou dos 
filhos de menos de 21 anos dos trabalha­
dores espanhóis já instalados no Estado-
-membro que concede a licença; e que 

ii) o capitão e toda a tripulação contribuam 
para o regime de segurança social deste 
Estado-membro? 

19. Recordemos, em primeiro lugar, que o 
artigo 55.° do acto de adesão dispõe que 

«o artigo 48.° do Tratado CEE só é aplicá­
vel, no que respeita à livre circulação dos 
trabalhadores entre Espanha e os outros Es-
tados-membros, com as restrições constantes 
das disposições transitórias previstas nos ar­
tigos 56.° a 58.° do presente acto». 

20. Quanto ao artigo 56.° do acto de ade­
são, o seu n.° 1 estabelece que 

«ós artigos 1.° a 6.° do Regulamento 
(CEE) n.° 1612/68 relativo à livre circula­
ção dos trabalhadores na Comunidade só 
são aplicáveis, em Espanha, em relação aos 
nacionais dos outros Estados-membros, e 
nos outros Estados-membros, em relação 
aos nacionais espanhóis, a partir de 1 de Ja­
neiro de 1993». 

21. Os artigos 1.° a 6.° do referido regula­
mento 4 referem-se às condições de acesso 
ao emprego e, a este respeito, fazem aplica­
ção do princípio da igualdade de tratamento 
já contido no artigo 48.° do Tratado. Por 
força do acto de adesão, portanto, este 
princípio é colocado entre parêntesis nas re­
lações entre a Espanha e os outros Estados-
-membros até 1 de Janeiro de 1993. 

22. O segundo parágrafo do n.° 1 do 
mesmo artigo 56.° acrescenta que 

«o Reino de Espanha e os outros Estados-
-membros têm a faculdade de manter em vi­
gor até 31 de Dezembro de 1992, respecti­
vamente em relação aos nacionais dos ou­
tros Estados-membros e aos nacionais espa­
nhóis, as disposições nacionais ou resultan­
tes de acordos bilaterais que sujeitem a au­
torização prévia a imigração que tenha por 
objectivo o exercício de um trabalho assala­
riado e/ou o acesso a um emprego assala­
riado». 

4 — Regulamento (CEE) n.° 1612/68 do Conselho, de 15 de 
Outubro de 1968, relativo a livre circulação dos trabalha­
dores na Comunidade (JO L 257, p. 2; EE 05 Fl p. 77). 

4477 



CONCLUSÕES DO SR. MISCHO — PROCESSO C-3/87 

23. Ora, foi alegado que se estaria perante 
o mesmo tipo de situação que a que foi ob­
jecto do acórdão Peskeloglou de 23 de 
Março de 1983 5, onde estava em causa o 
artigo 45.°, n.° 1, segundo parágrafo, do 
acto de adesão da Grécia 6, de conteúdo 
idêntico ao do artigo 56.°, n.° 1, segundo 
parágrafo do acto de adesão da Espanha. 

24. Neste acórdão, o Tribunal entendeu 
que, como derrogação ao princípio da livre 
circulação de trabalhadores estabelecido no 
artigo 48.° do Tratado CEE, esta disposi­
ção deve ser interpretada restritivamente e 
que, consequentemente, mesmo permitindo 
aos Estados-membros e aos aderentes man­
ter as restrições preexistentes, não poderá, 
em caso algum, após a entrada em vigor do 
acto de adesão, permitir-lhes agravar as 
condições de acesso ao emprego dos seus 
respectivos nacionais mediante a introdução 
de novas medidas restritivas (n.°s 12 e 13). 

25. Mas, do que tratava o acórdão Peskelo­
glou? A legislação alemã referente ao acesso 
ao emprego dos nacionais dos países tercei­
ros tinha-se tornado efectivamente mais res­
tritiva posteriormente à adesão da Grécia, 
na medida em que a autorização de traba­
lho só podia ser concedida ao cônjuge de 
um trabalhador estrangeiro após uma resi­
dência legal de pelo menos dois anos no 
país. 

26. No caso que nos ocupa, a situação é, 
em nossa opinião, muito diferente. Os cida­
dãos espanhóis estavam excluídos dos 75 % 
da tripulação que devia ser composta por 

nacionais britânicos e comunitários desde 
1983, ano da adopção do British Fishing 
Boats Act e Order, uma vez que, nessa al­
tura, não eram nacionais comunitários. 

27. Após esta data, continuavam a não be­
neficiar dos direitos de acesso ao emprego 
que os artigos 1.° a 6.° do Regulamento 
n.° 1612/68 concedem aos trabalhadores da 
Comunidade, e a sua situação permanece, 
portanto, comparável, a este respeito, à dos 
nacionais de países terceiros. Como a regra 
dos 75 % é anterior à adesão, pode conti­
nuar a ser-lhes aplicada. 

28. A comunicação à imprensa de 6 de De­
zembro de 1985 e a passagem que exclui os 
pescadores espanhóis dos 75 %, que figura 
em todas as licenças de pesca passadas após 
essa data, longe de constituir uma nova me­
dida, limita-se, em nossa opinião, a indicar 
que o Reino Unido tem a intenção de se 
prevalecer da faculdade que lhe confere o 
artigo 56.°, n.° 1, do acto de adesão de 
manter em relação aos nacionais espanhóis 
o regime que lhes era anteriormente aplicá­
vel. 

29. Quanto à condição de residência em 
terra, não se trata de uma medida que vise 
os nacionais dos países terceiros ou equipa­
rados, mas sim os nacionais da Comuni­
dade, incluindo os cidadãos britânicos. 
Mesmo sendo nova, esta condição, por­
tanto, não é abrangida pela cláusula de 
standstill do acto de adesão. Contudo, ire­
mos examinar mais adiante a sua compatibi­
lidade com o direito comunitário em geral. 

30. Resta-nos dizer uma palavra sobre a 
«declaração comum relativa aos trabalhado­
res dos Estados-membros actuais estabeleci­
dos em Espanha ou em Portugal e os traba­
lhadores espanhóis ou portugueses estabele­
cidos na Comunidade, bem como aos seus 
familiares 7». Não cremos que esta seja sus-

5 — 77/82 (Recueil 1983, p. 1085). 
6 — JOL291 de 19.11.1979. 7 — JO L 302 de 15.11.1985, p. 480. 
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ceptivel de modificar a conclusão que aca­
bamos de tirar. 

31. Os termos desta declaração são os se­
guintes: 

«1. Os Estados-membros actuais ė os novos 
Estados-membros comprometem-se a 
não aplicar aos nacionais dos outros Es­
tados-membros que residam ou traba­
lhem legalmente no seu território qual­
quer nova medida restritiva que even­
tualmente adoptem a partir da data da 
assinatura do presente acto no domínio 
da permanência e do emprego de es­
trangeiros. 

2. Os Estados-membros actuais e os novos 
Estados-membros comprometem-se a 
não introduzir na sua legislação, após a 
assinatura do presente acto, novas res­
trições no que diz respeito ao acesso ao 
emprego de familiares desses trabalha­
dores.» 

32. Ora, a regra segundo a qual os nacio­
nais espanhóis continuam excluídos dos 
75 % não constitui, como vimos, uma nova 
medida restritiva. Portanto, tal regra não 
poderá ser abrangida por esta declaração 
comum (aliás, anexa à acta final e não ao 
acto de adesão). 

33. Além disso, verifica-se que, por força 
do n.° 1 da referida declaração, o compro­
misso dos Estados-membros actuais e dos 
novos Estados-membros de não aplicarem 
novas medidas restritivas que eventualmente 
adoptem a partir de 12 de Junho de 1985 no 
domínio da permanência e do emprego dos 
estrangeiros apenas vale para os nacionais 
dos outros Estados-membros «que residam 
ou trabalhem legalmente no seu território». 

O seu próprio título confirma que ela ape­
nas abrange os trabalhadores espanhóis já 
«estabelecidos» no território de um Estado-
-membro da Comunidade. 

34. Todavia, também em relação a estes, a 
condição que figura nas novas licenças de 
pesca não constitui uma nova restrição, pois 
não faz mais do que confirmar que eles 
continuarão, como dantes, a não poder ser 
incluídos nos 75 % da tripulação que deve 
ser composta de nacionais comunitários. 

35. Antes da data de 12 de Junho de 1985, 
nenhum nacional espanhol podia, aliás, ser 
considerado como «trabalhando legalmente» 
nesses 75 %. 

36. Em nossa opinião, as considerações an­
tecedentes não podem ser postas em causa 
pelo facto de o artigo 57.°, n.° 1, do acto 
de adesão conceder, nas condições que fixa, 
o direito de acesso ao emprego a certos 
membros da família de um trabalhador, a 
saber, o cônjuge e os descendentes de me­
nos de 21 anos ou a seu cargo [ver o ar­
tigo 10.°, n.° 1, alínea a), do Regulamento 
n.° 1612/68], «legalmente instalados com 
ele no território de um Estado-membro» 
quer à data da assinatura [alínea a)], quer 
após a data da assinatura [alínea b)] do acto 
de adesão. 

37. E certo que é provavelmente em razão 
desta disposição que o Reino Unido con­
cede agora o direito de figurar entre os 
75 % aos cônjuges e aos filhos de menos de 
21 anos dos trabalhadores espanhóis já ins­
talados no Reino Unido em 12 de Junho de 
1985. Todavia, se a nossa interpretação está 
correcta, o Reino Unido não era obrigado a 
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fazê-lo, porque antes dessa data nenhum 
nacional espanhol tinha o direito de figurar 
entre os 75 %. Portanto, não podia transmi­
tir esse direito aos membros da sua família. 

38. Mas, uma vez que o Reino Unido con­
cede agora o direito em causa aos membros 
da família de um nacional espanhol, que es­
tavam já instalados no Reino Unido antes 
da assinatura do acto de adesão, deveria 
concedê-lo também ao próprio trabalhador 
que preenche esta condição. Além disso, 
como referiremos mais adiante, as quotas de 
pesca destinam-se a beneficiar a parte da 
população de cada Estado-membro que tira 
os seus recursos de pesca. Na medida em 
que um cidadão espanhol já vivia em terri­
tório do Reino Unido antes de 12 de Junho 
de 1985, não há razão para não lhe permitir 
exercer, após esta data e a partir deste terri­
tório, a profissão de pescador e de o incluir 
nos 75 %. 

39. Finalmente, no que se refere à condição 
relativa à segurança social, verifica-se que a 
única medida transitória do acto de adesão 
nesta matéria é o artigo 60.° 8, que, todavia, 
apenas respeita às prestações e subsídios fa­
miliares. A compatibilidade da acima refe­
rida condição com o direito comunitário, 
portanto, também não deve ser apreciada 
em relação ao acto de adesão, mas sim em 
relação ao direito «comum» comunitário, 
isto tanto mais que se impõe à totalidade da 
tripulação. 

40. Com base nas considerações que ante­
cedem, propomos que seja respondido à se­
gunda questão prejudicial da seguinte 
forma: 

«Os artigos 55.°, 56.° e 57.° do acto de 
adesão da Espanha e de Portugal devem ser 
interpretados no sentido de que permitem a 
um Estado-membro manter, em relação aos 
nacionais espanhóis, as mesmas restrições 
quanto ao acesso no seu território a uma ac­
tividade assalariada que lhes eram aplicáveis 
antes da entrada em vigor do acto de ade­
são.» 

Quanto à terceira questão 

41. Enquanto a segunda questão prejudicial 
se reporta expressamente apenas aos arti­
gos 55.° e 56.° do acto de adesão da Espa­
nha e de Portugal e, pela sua formulação, 
visa exclusivamente a situação dos nacionais 
espanhóis, a terceira questão diz respeito, 
de forma mais geral, à compatibilidade com 
o direito comunitário, incluindo a política 
comum da pesca, das condições relativas à 
nacionalidade, à residência e à inscrição 
num regime de segurança social impostas, 
nos termos das licenças controvertidas, a 
75 % da totalidade dos membros da tripula­
ção dos barcos de pesca britânicos. 

42. A terceira questão é a seguinte: 

«Em qualquer circunstância, após a adesão 
da Espanha e de Portugal às Comunidades 
Europeias, a concessão por um Estado-
-membro de uma licença ao proprietário ou 
ao fretador do navio de pesca registado 
neste Estado-membro e arvorando o seu pa­
vilhão, sob reserva das seguintes condições: 

i) que 75 %, pelo menos, da sua tripulação 
seja i) constituída por cidadãos do Es­
tado-membro que concede a licença ou 
da Comunidade Econômica Europeia 
(mas excluindo até 1 de Janeiro de 1993 
todos os cidadãos espanhóis, à excepção 
dos cônjuges ou dos filhos menores de 8 —. No que respeita a Portugal, trata-se do artigo 220.° 
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21 anos dos trabalhadores espanhóis já 
instalados no Estado-membro que con­
cede a licença em conformidade com as 
medidas transitórias relativas à livre cir­
culação dos trabalhadores na sequência 
da adesão da Espanha às Comunidades 
Europeias previstas no tratado de ade­
são) e ii) residentes habitualmente no Es­
tado-membro que concede a licença 
(significando residência a residência em 
terra excluindo o serviço a bordo de um 
barco deste Estado-membro) 

ii) que o capitão e toda a tripulação contri­
buam para o regime de segurança social 
do Estado-membro que concede a li­
cença 

é compatível com o direito comunitário in­
cluindo a política comum em matéria de 
pesca?» 

A — As condições de nacionalidade e de resi­
dência 

43. No que respeita ao ponto i) da terceira 
questão do High Court, deve-se começar, 
evidentemente, por recordar o vosso acór­
dão de 19 de Janeiro de 1988, Pesca Valen­
tia (223/86, Colect., p. 83). 

44. Segundo este acórdão, resulta das dis­
posições do Regulamento (CEE) 
n.° 101/76 do Conselho, de 19 de Janeiro 
de 1976, que estabelece uma política comum 
de estruturas no sector da pesca9 que, 
«aguardando a adopção das medidas comu­
nitárias relativas ao exercício da pesca pre­
vistas no artigo 4.° daquele regulamento, 

«os Estados-membros podem aplicar o seu 
próprio regime de exercício da pesca nas 
águas marítimas sob a sua jurisdição ou so­
berania (artigo 2.°) e definir a sua política 
de estrutura nesse sector (artigo 1.°)». 

Acrescentou o Tribunal: 

«Além disso, há que observar que as disposi­
ções do regulamento se referem a barcos de 
pesca "com pavilhão" de um dos Estados-
-membros ou «nele matriculados», deixando 
a definição dessas noções às legislações dos 
Estados-membros». (N.° 13) 

O Tribunal concluiu que 

«nem o artigo 1.° nem o artigo 2.°, n.° 1, 
do Regulamento, proíbem aos Estados-
-membros a adopção de uma medida, como 
aquela em questão, relativa à composição 
das tripulações dos barcos de pesca que ar­
voram o seu pavilhão e exercem a pesca nas 
águas marítimas sob a sua jurisdição» 
(N.° 14). 

45. Lembramos que a medida irlandesa em 
causa no processo Pesca Valentia era idên­
tica à medida britânica, apenas não con­
tendo a condição de residência. 

46. Após ter assim confirmado a competên­
cia dos Estados-membros para adoptar uma 
medida deste tipo, o Tribunal declarou 
igualmente (n.° 21 do acórdão) que a con­
dição relativa à proporção mínima de nacio­
nais da Comunidade não é contrária ao ar­
tigo 7.° do Tratado CEE. 9 — JO L 20 de 28.1.1976, p. 19. 
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47. Uma parte da questão do High Court 
pode assim encontrar resposta com base no 
acórdão Pesca Valentia, pelo que apenas 
nos resta apreciar a condição de residência. 

48. Antes de abordar este ponto, queríamos, 
todavia, sublinhar que resulta da passagem 
do acórdão Pesca Valentia relativa à compe­
tência dos Estados-membros para definir a 
sua política de estrutura que estes últimos 
têm o poder de limitar a capacidade da ma 
frota de pesca, a fim de evitar que através de 
um aumento inconsiderado do número dos 
navios, as possibilidades de captura dos na­
vios já existentes diminuam a ponto de pôr 
em perigo a sua rentabilidade e o nível de 
vida dos pescadores que trabalham a bordo 
destes. 

49. O Regulamento n.° 101/76 prevê, 
aliás, que os Estados-membros (artigo 8.°) 
ou a Comunidade (artigo 9.°) podem con­
ceder ajudas com vista a aumentar a produ­
tividade da actividade piscatória, nomeada­
mente através da reestruturação das frotas. 
O Regulamento (CEE) n.° 2908/83 do 
Conselho, de 4 de Outubro de 1983, que 
diz respeito a uma acção comum de reestru­
turação, de modernização e de desenvolvi­
mento do sector da pesca, e do desenvolvi­
mento do sector de aquicultura (JO L 290, 
p. 1; EE 04 F2 p. 171), e se baseia no ar­
tigo 9.°, n.° 2, do Regulamento n.° 101/ 
76, visa também estabelecer, no àmbito de 
programas plurianuais, um equilíbrio satisfa­
tório entre a capacidade de pesca e os re­
cursos do mar disponíveis (ver, nomeada­
mente, o terceiro considerando e os arti­
gos 3.°, 4.° e 11.°). 

50. Finalmente, a directiva do Conselho de 
4 de Outubro de 1983, relativa a certas ac­
ções de adaptação das capacidades no sector 
da pesca (JO L 290, p. 15; EE 04 F2 

p. 185) visa incentivar os Estados-membros 
a implementarem acções específicas de 
adaptação estrutural das suas frotas de 
pesca, através dos seus próprios meios legis­
lativos, regulamentares e administrativos 
(ver nomeadamente os quinto, sexto e sé-
timo considerandos). Esta directiva permite 
aos Estados-membros conceder prémios diá­
rios de imobilização para os navios cuja ren­
tabilidade não está assegurada devido a li­
mitações da captura, prémios de paragem, 
com vista à redução definitiva da capaci­
dade de pesca das frotas cujas características 
técnicas as tornam dificilmente adaptáveis às 
possibilidades de captura previsíveis a médio 
prazo. 

51. Todos estes diplomas legais provam que 
os Estados-membros conservaram a compe­
tência para tomar, no âmbito dos parâme­
tros definidos pela Comunidade, todas as 
medidas necessárias a uma reestruturação 
nacional da sua frota de pesca. Esta compe­
tência inclui necessariamente a de recusar a 
matrícula de novos barcos de pesca se as auto­
ridades competentes entenderem que um 
aumento da tonelagem global da sua frota é 
incompatível com a manutenção de um nível 
de vida equitativo para as pessoas que ob­
têm os seus recursos da pesca (ver quinto 
considerando do Regulamento n.° 101/76). 

52. A mesma preocupação de manter uma 
certa relação entre as possibilidades de cap­
tura e o número de navios de pesca presidiu 
à redacção dos artigos 156.° a 164.° do tra­
tado de adesão de 12 de Junho de 1985. 
Sem prejuízo da fixação anual de quotas, 
estas disposições prevêem, no que se refere 
à Espanha, uma lista nominativa de navios 
que são autorizados a pescar escaladamente 
nas águas dependentes da jurisdição dos an­
tigos Estados-membros e, no que se refere a 
estes últimos, a fixação anual do número de 
navios, em função das possibilidades de 
pesca concedidas a estes Estados-membros 
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nas águas dependentes da jurisdição de Es­
panha. 

53. Finalmente, a observação que se encon­
tra no acórdão Pesca Valentia relativamente 
à competência dos Estados-membros para 
definirem eles próprios os conceitos de na­
vio de pesca «com pavilhaõ» ou «matricu­
lado» implica designadamente, em nossa 
opinião, o poder destes estados de tomarem 
as medidas apropriadas para que o seu pavi­
lhão não se torne naquilo a que se conven­
cionou chamar um «pavilhão de conveniên­
cia». 

54. Resta saber se um Estado-membro que 
entende não dever ir até à recusa de registo 
de qualquer novo barco pode, não obstante, 
tomar medidas com vista a garantir que as 
capturas efectuadas por esses novos barcos 
beneficiem de forma preponderante os pes­
cadores embarcados que residem no seu ter­
ritório? 

55. Vejamos, em primeiro lugar, qual é a 
norma de direito comunitário aplicável ao 
caso concreto. Uma vez que, aquando da 
apreciação da primeira questão, chegámos à 
conclusão que os pescadores remunerados à 
percentagem são trabalhadores assalariados, 
só pode tratar-se dos artigos 48.° e seguin­
tes, e do Regulamento n.° 1612/68 do 
Conselho, de 15 de Outubro de 1968, rela­
tivo à livre circulação dos trabalhadores na 
Comunidade (JO L 257, p. 2; EE 05 F1 
p. 77). O artigo 1.°, n.° 1, deste regula­
mento dispõe que 

«os nacionais de um Estado-membro, inde­
pendentemente do local da sua residência, 
têm o direito de aceder a uma actividade as­
salariada e de a exercer no território de ou­
tro Estado-membro, em conformidade com 
as disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas que regem o emprego dos 
trabalhadores nacionais desse Estado». 

56. Examinemos agora a disposição britâ­
nica objecto do litígio à luz destes princí­
pios. 

57. A primeira constatação a fazer é que, 
no âmbito de aplicação da regra dos 75 %, 
o Reino Unido assimilou completamente os 
nacionais dos outros Estados-membros aos 
seus próprios nacionais. Para poderem ser 
incluídos nestes 75 %, os cidadãos britâni­
cos devem, eles também, residir no Reino 
Unido. A condição da residência é indistin­
tamente aplicável aos cidadãos nacionais e 
aos dos outros Estados-membros. 

58. Após 1 de Janeiro de 1993, os cidadãos 
espanhóis beneficiarão, por seu turno, desta 
assimilação. Nesta parte do nosso raciocí­
nio, devemos, pois, fazer abstracção da si­
tuação criada a título transitório aos nacio­
nais espanhóis (problema que foi objecto da 
segunda questão do High Court) e limitar-
-nos a analisar os argumentos em presença 
no que se refere à condição de residência 
enquanto que imposta aos nacionais dos ou­
tros Estados-membros, seja qual for a sua 
nacionalidade. 

59. Em terceiro lugar, o Reino Unido não 
se opõe, de forma geral, à livre circulação 
dos pescadores dos outros Estados-mem­
bros, uma vez que estes podem em qualquer 
momento estabelecer a sua residência neste 
país e aí exercer a sua profissão. A restrição 
em questão assemelha-se mais a uma proibi­
ção de exercer esta profissão, por assim di­
zer a título de trabalhador fronteiriço ou sa­
zonal, sem que estas expressões devam ser 
entendidas no sentido técnico. 

60. Notemos de passagem que podemos 
perguntar-nos se um trabalhador que em­
barca num Estado-membro, num barco ma-
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triculado num outro Estado-membro, para 
pescar em águas que se situam para lá da 
zona de soberania das 12 milhas deste outro 
Estado-membro sem nunca desembarcar em 
terra, que não está inscrito na segurança so­
cial deste país, que é pago na moeda do seu 
país de origem, que no fim da campanha de 
pesca regressa directamente a um porto do 
seu próprio país, utiliza realmente o direito 
de se deslocar livremente no território de 
um outro Estado [artigo 48.°, n.° 3, alí­
nea b)] ou de residir num outro Estado-
-membro a fim de nele exercer uma activi­
dade laboral [mesma disposição, alínea c)]. 
Com efeito, a maioria dos países conside­
ram que os barcos não constituem uma par­
cela do território do país cuja «nacionali­
dade» possuem. 

61. Todavia, vamos abster-nos de aprofun­
dar esta questão, pois não podemos fazer 
depender a solução do nosso problema de 
uma situação de facto que pode variar de 
caso para caso. 

62. Na declaração que o ministro britânico 
da Agricultura, Pescas e Alimentação fez no 
Parlamento britânico, em 6 de Dezembro de 
1985, para apresentar as novas condições 
que devem constar das licenças de pesca a 
partir de 1 de Janeiro de 1986, este afirmou 
que «os objectivos da política comum da 
pesca e, em particular, o princípio da estabi­
lidade relativa das actividades de pesca são 
manifestamente postos em perigo se barcos 
de outros países poderem artificialmente li­
gar-se a um Estado-membro para aproveitar 
as quotas de pesca deste último». 

63. Portanto, a posição britânica conduz, 
em substância, a afirmar que o próprio con­
ceito de quotas nacionais constitui a «justifi­
cação objectiva» em que qualquer Estado-

-membro se pode apoiar para tomar as me­
didas que visam garantir que são na maior 
parte pessoas que, no seu território, vivem 
da pesca, que benificiam destas quotas. 

64. A Agegate, por seu turno, sustenta 
(ponto 56 do relatório para audiência) que 
«o regime de quotas instituído pela Comuni­
dade não poderá constituir um meio dissi­
mulado para abolir o princípio de igualdade 
de acesso às águas territoriais dos Estados-
-membros». 

65. Ora, no que respeita a este último argu­
mento, importa sublinhar que, se o regime 
de quotas não vem abolir este princípio, li­
mita todavia o seu alcance de forma bas­
tante substancial, sem que o Tribunal tenha 
entendido dever declará-lo ilegal. 

66. Comò todas as políticas comuns, a polí­
tica comum da pesca funda-se, também ela, 
no princípio da não discriminação. Concre­
tamente, este princípio foi expresso da 
forma seguinte no artigo 2.° do Regula­
mento n.° 101/76: 

«O regime aplicado por cada Estado-mem­
bro para o exercício da pesca, nas águas 
marítimas sob a sua jurisdição ou soberania, 
não pode provocar diferenças de tratamento 
para os restantes Estados-membros. 

Os Estados-membros asseguram, especial­
mente, a igualdade de condições de acesso e 
de exploração dos fundos, situados nas 
águas referidas no parágrafo anterior, a to­
dos os navios de pesca com bandeira de um 
dos Estados-membros e matriculados no 
território comunitário.» 

67. O princípio da «igualdade das condi­
ções de acesso» constitui, assim, a expres­
são, no domínio muito específico da pesca 
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de alto mar, do princípio geral da não dis­
criminação estabelecido no artigo 7° do 
Tratado CEE e cujas outras expressões se 
encontram nos artigos 48.° (livre circulação 
dos trabalhadores), 52.° (liberdade de esta­
belecimento) e 59.° (livre prestação de servi­
ços). 

68. Mas como, no domínio da pesca, a so-
brexploração dos stocks das principais espé­
cies de peixes colocou em perigo o nível de 
vida das pessoas que obtêm os seus recursos 
desta actividade, foram introduzidas excep­
ções muito importantes ao princípio da 
igualdade das condições de acesso, a título 
transitório, pelo tratado de adesão de 1972, 
por diversos regulamentos do Conselho, as­
sim como pelo tratado de adesão de 1985. 

69. Assim, numa zona de 6 milhas, os Esta-
dos-membros estão autorizados a limitar o 
exercício da pesca aos navios cuja actividade 
piscatória se exerce tradicionalmente nessas 
águas e a partir dos portos da zona geográ­
fica ribeirinha. A mesma regra se aplica no 
que respeita às águas situadas entre 6 a 12 
milhas, com excepção de que a este respeito 
o anexo I do Regulamento (CEE) 
n.° 170/83 concede, em certas zonas, aos 
pescadores dos outros Estados-membros di­
reitos definidos espécie por espécie (por ve­
zes, estes direitos podem também ser exerci­
dos na zona entre 3 ou 4 e 12 milhas). Nas 
águas dependentes da jurisdição dos Esta­
dos-membros, isto é, as situadas entre as 12 
e as 200 milhas, os Estados-membros só po­
dem dedicar-se à pesca respeitando as quo­
tas de captura definidas cada ano, espécie 
por espécie e Estado-membro por Estado-
-membro. Os direitos de captura obtidos 
pela Comunidade nas águas dependentes da 
jurisdição de países terceiros e nas águas in­
ternacionais são paritariamente repartidos, 
sob a forma de quotas, entre os Estados-
-membros. Finalmente, o acto de adesão da 
Espanha e de Portugal, que conferiu valor 

de tratado às quotas, restringiu o número de 
navios autorizados a pescar. 

70. A repartição do total das capturas 
admitidas faz-se segundo a regra definida 
no artigo 4.°, n.° 1, do Regulamento 
n.° 170/83, isto é, 

«o volume das capturas disponíveis para a 
Comunidade referido no artigo 3.° é repar­
tido entre os Estados-membros de modo a 
assegurar a cada Estado-membro uma esta­
bilidade relativa das actividades exercidas 
em relação a cada uma das unidades popu­
lacionais ("stocks") consideradas». 

71. Para cada espécie de peixe, a percenta­
gem do volume das capturas disponíveis 
atribuída a cada Estado-membro é calculada 
tendo em conta as quantidades pescadas em 
média pelas frotas dos diversos Estados-
-membros durante o período 1973-1978. 

72. «Tal método», declarou o Tribunal no 
n.° 23 do acórdão Romkes 10, 

«não é contrário ao princípio da não discri­
minação que resulta do artigo 7.° do Tra­
tado, já que impõe aos pescadores de cada Es­
tado-membro esforços de limitação proporcio­
nais ao que eles pescavam antes da entrada 
em vigor do regime comunitário de conser­
vação dos recursos de pesca». 

73. O regime das quotas, mesmo consti­
tuindo uma derrogação fundamental do 
princípio do livre acesso, justificada pela pe­
núria de peixe, não viola, pois, o princípio 
da não discriminação, dado que reparte 
numa base objectiva os sacrifícios a fazer 
pelos pescadores de cada um dos Estados-
-membros. 

10 — Acórdão de 16 de Junho de 1987, Alben Romkes/Oificier 
van Justitie do arrondissement de Zwolle (46/86, Colea., 
p. 2671). 
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74. Portanto, se os pescadores de um destes 
estados, aos quais foram atribuídas quotas 
com base nas suas capturas no período de 
1973-1978, se vêem repentinamente con­
frontados com a concorrência de navios an­
teriormente matriculados num outro país e 
que têm a bordo pescadores residentes nou­
tros Estados-membros ou em países tercei­
ros, são os pescadores do primeiro Estado 
que se podem considerar discriminados, 
porque o equilíbrio dos sacrifícios preten­
dido pelo legislador comunitário foi rom­
pido em seu desfavor. 

75. Com efeito, a isto não se poderá objec­
tar que a finalidade da regulamentação co­
munitária sobre as quotas é simplesmente a 
de «assegurar a cada Estado-membro uma 
estabilidade relativa das actividades exerci­
das em relação a cada uma das unidades po­
pulacionais ("stocks") consideradas» e que 
pouco importa que esta actividade seja exer­
cida por 100 ou 150 barcos, por pessoas re­
sidentes nesse Estado ou por pessoas que 
apenas passam pelas águas dependentes da 
jurisdição do mesmo Estado. 

76. Com efeito, resulta claramente dos con­
siderandos e das disposições da maioria dos 
regulamentos adoptados no sector da pesca 
que o objectivo de toda esta regulamentação 
é assegurar um «nível de vida equilibrado às 
pessoas que obtêm os seus recursos» da pesca 
marítima (quinto considerando do Regula­
mento n.° 101/76 do Conselho, de 19 de 
Janeiro de 1976, que estabelece uma política 
comum de estruturas no sector da pesca). 

77. E evidente que só se pode tratar das 
pessoas que vivem efectivamente num deter­
minado Estado-membro, pois se as pessoas 

que apenas passam pelas águas dependentes 
da jurisdição deste pudessem aproveitar uma 
parte das quotas nacionais, o nível de vida 
dos primeiros seria posto em causa. 

78. O nível de vida dos pescadores que vi­
vem nos outros Estados-membros deve ser 
assegurado pelas quotas atribuídas a estes. 

79. É às comunidades de pescadores de 
cada Estado-membro que o sistema comuni­
tário de quotas impõe esforços de limitação 
proporcionados ao que estes pescavam antes 
da entrada em vigor do regime comunitário 
de conservação dos recursos da pesca; é às 
mesmas comunidades de pescadores que o 
sistema de quotas nacionais é destinado a 
garantir o prosseguimento das suas activida­
des de pesca numa base estável a longo 
prazo. 

80. Este regime excepcional justifica-se por­
que, como o Conselho constatou no se­
gundo considerando do Regulamento 
n.° 101/76, 

«o sector da pesca marítima (...) apresenta 
não só uma estrutura social original como 
condições específicas próprias para a explo­
ração do mar». 

81. E em razão destas características parti­
culares do sector da pesca e da necessidade 
de permitir ao regime das quotas atingir os 
seus objectivos que a condição de residência 
prescrita pelo Reino Unido deve ser consi­
derada como compatível com o direito co­
munitário. 

82. Esta condição de residência constitui, 
por assim dizer, o corolário da derrogação 
de certas regras do direito comunitário que 
o regime das quotas em si próprio com­
porta. 
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83. A condição relativa à composição da 
tripulação pode, além disso, ser considerada 
como uma modalidade de utilização das 
quotas nacionais na acepção do artigo 5.°, 
n.° 2, do Regulamento n.° 170/83 do 
Conselho, de 25 de Janeiro de 1983, que 
institui um regime comunitário de conserva­
ção e de gestão dos recursos de pesca (JO 
L 24, p. 8; EE 04 F2 p. 56). 

84. Esta disposição diz o seguinte: 

«Os Estados-membros determinam, em con­
formidade com as disposições comunitárias 
aplicáveis, as regras de utilização das quotas 
que lhes foram atribuídas.» 

85. No acórdão De Boer (acórdão de 3 de 
Outubro de 1985, De Boer/Produktschap 
voor Vis en Visprodukten, 207/84, Recueil, 
p. 3203, 3218) o Tribunal declarou que 

«na medida em que uma regulamentação 
nacional controla o número de navios que po­
dem partir para a pesca do arenque, fixando 
como critério de admissão à quota a capaci­
dade do pescador requerente para transfor­
mar a bordo o arenque pescado (...) a refe­
rida regulamentação constitui uma regra de 
utilização da quota na acepção do ar­
tigo 5.°, n.° 2, do Regulamento 
n.° 170/83 que é da competência dos Esta­
dos-membros...» (n.° 28). 

86. Portanto, não se poderá pôr em dúvida 
que este artigo confere, pela sua parte, aos 
Estados-membros o poder de subordinar a 
determinadas condições o direito dos seus 
barcos de pescar espécies de peixes sujeitas a 
quota. 

87. No caso em apreço, um Estado-mem-
bro controla o número de navios que podem 
partir para a pesca, fixando como critério de 

admissão à quota que a tripulação destes 
barcos seja composta até 75 % por nacio­
nais comunitários que residam em terra 
nesse país. Uma vez que entendemos que 
esta regra é compatível com o direito comu­
nitário, ela pode ter sido adoptada com base 
no citado artigo 5.°, n.° 2. 

88. Não cremos que o argumento extraído 
pela Comissão do acórdão de 20 de Abril de 
1978, Ramel 11, seja susceptível de pôr em 
causa estas conclusões. 

89. Baseando-se, designadamente, neste 
acórdão, a Comissão sustentou que mesmo 
no caso de, quando da atribuição aos Esta­
dos-membros da competência para fixar as 
regras de utilização das quotas, o legislador 
comunitário ter pretendido autorizá-los a 
derrogar ao mesmo tempo algumas das dis­
posições do Tratado, em particular as que 
respeitam às liberdades fundamentais, não 
estaria certamente habilitado a fazê-lo. 

90. É certo que, como o Tribunal por várias 
vezes decidiu em matéria de livre circulação 
de mercadorias 12, na ausência de uma ex­
cepção, aliás de interpretação estrita, clara­
mente prevista, as competências, mesmo 
alargadas, de que dispõem as instituições 
comunitárias não lhes permite interrogar ou 
autorizar os Estados-membros a derrogar 
disposições do Tratado, particularmente 
aquelas que respeitam aos princípios funda­
mentais do mercado comum. 

11 — 80 e 81/77, Les Commissionnaires réunis et les fils de 
Henri Ramcl/Reccveur des douanes (Recueil 1978, 
p. 927). 

12 — Ver, além do acórdão Ramel, acima citado, os acórdãos de 
7 de Outubro de 1985, Procuratore della Repubüca/Mi-
gliorini et Fischi (199/84, p. 3317), de 2 de Fevereiro de 
1988, Reino Unido/Comissão (61/86, Cole«., p. 431). 
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91. Verificamos, todavia, que, mesmo afir­
mando este princípio, o Tribunal admitiu, 
no acórdão Ramel, que tais derrogações são 
possíveis se existir uma disposição do Tra­
tado que as preveja ou autorize não apenas 
«formalmente», mas também «por uma im­
plicação necessária» (n.° 26, Recueil 1978, 
p. 946). Ora, após o acto de adesão da Es­
panha e de Portugal, o regime de quotas 
tem o valor de tratado. 

92. Da mesma forma, no seu acórdão de 2 
de Fevereiro de 1988, Reino Unido/Comis­
são (61/86, Colect., p. 431), o Tribunal ad­
mitiu expressamente que 

«um obstáculo à livre circulação dos produ­
tos no mercado comum (...) pode, no en­
tanto, justificar-se numa organização de 
mercado cuja unificação ainda não foi com­
pletada, sempre que se destine a compensar 
as desigualdades resultantes da situação de 
realização incompleta da organização co­
mum de mercado, com vista a permitir aos 
produtos abrangidos por esta a circulação 
em igualdade de circunstâncias, sem que a 
concorrência entre os produtores das dife­
rentes regiões seja artificialmente falseada» 
(n.os 10 e 11). 

93. Como a livre circulação de pessoas faz 
parte dos fundamentos da Comunidade ao 
mesmo título que a das mercadorias, parece-
-nos que esta jurisprudência se deve aplicar 
igualmente às regras do Tratado que a ga­
rantem, de forma que, mesmo sendo de in­
terpretação restritiva, podem ser admitidas 
excepções às regras do Tratado nesta maté­
ria, mesmo não expressamente previstas, na 
medida em que não ultrapassem o que é ne­
cessário para garantir que outras disposições 
de direito comunitário, aliás, perfeitamente 
justificadas e conformes aos objectivos do 
Tratado, possam atingir o efeito pretendido 
pelo legislador. 

94. No sector da pesca, o Tribunal já foi 
confrontado, no processo Kramer, com uma 
situação semelhante. Numa altura em que 
ainda não existiam normas comunitárias em 
matéria de conservação e de gestão de re­
cursos, tinha sido posta em causa a compati­
bilidade das quotas nacionais com a regula­
mentação comunitária no domínio da polí­
tica das estruturas e da organização comum 
dos mercados no sector da pesca. 

95. No seu acórdão de 14 de Julho de 
1976 13, o Tribunal reconheceu que tais me­
didas podem ter uma incidência sobre o 
funcionamento de determinados elementos 
do sistema de conjunto estabelecido na ma­
téria, e designadamente sobre o regime dos 
preços, e impôs aos Estados-membros a ob­
rigação de zelar para que a limitação das 
capturas seja aplicada de forma a reduzir ao 
mínimo essas incidências. O Tribunal tam­
bém concluiu que, ao adoptar tais medidas, 
um Estado-membro não põe em perigo os 
objectivos ou o funcionamento do regime 
comunitário (n.os 50 a 52). 

96. No seu raciocínio, o Tribunal baseou-se 
expressamente no sistema global e nos ob­
jectivos da regulamentação comunitária ins­
tituída no sector da pesca, e nomeadamente 
na natureza e nas condições de «produção» 
de peixe (pontos n.os 56 e 57). 

97. Não há dúvida que, no caso em apreço, 
também se deve considerar que as medidas 
nacionais que visam proporcionar à popula­
ção do Estado-membro que obtém os seus 
recursos da pesca o benefício, pelo menos 

13 — 3, 4 e 6/76 (Recueil 1976, p. 1279). 
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parcial, das quotas nacionais, são conformes 
com o sistema global e com os objectivos da 
regulamentação comunitària instituída neste 
domínio. 

98. Outros acórdãos do Tribunal admiti­
ram a possibilidade de derrogar uma regra 
do Tratado. Assim, resulta do acórdão 
«claw-back», de 2 de Fevereiro de 1988 
(61/86) que o estado incompleto de uma or­
ganização comum dos mercados pode justifi­
car derrogações. 

99. Da mesma forma, no seu acórdão de 27 
de Setembro de 1988, SPG (51/87), a que a 
Comissão se referiu amplamente na audiên­
cia, o Tribunal admitiu 

«que, na situação actual da política comercial 
comum, esse sistema (de quotas-partes na­
cionais que é susceptível de provocar distor­
ções e desvios de tráfego) pode ser compatí­
vel com os artigos 9.° e 113.° do Tratado 
quando a repartição em quotas-partes na­
cionais se justificar por circunstâncias impe­
rativas de natureza administrativa, técnica ou 
económica que cria obstáculos à gestão co­
munitária do contingente» (n.° 8). 

100. Finalmente, no seu acórdão Pigs Mar­
keting Board (Recueil 1978, p. 2347), ci­
tado em audiência pelo Reino Unido, o Tri­
bunal declarou que 

«resulta do artigo 38.°, n.° 2, do Tratado 
CEE, que as disposições de Tratado relati­
vas à política agrícola comum prevalecem, 
em caso de divergência, sobre as outras nor­
mas relativas ao estabelecimento do mer­
cado comum» (n.° 37). 

Acrescentou o Tribunal 

«as disposições específicas, constitutivas de 
uma organização comum de mercado, são, 
à partida, prioritárias, no respectivo sector, 
em relação ao regime previsto no ar­
tigo 37.° contemplando os monopólios na­
cionais de natureza comercial» (n.° 38). 

101. No seu acórdão «Seguros» de 4 de 
Dezembro de 1986, Comissão/Alemanha 
(205/84), o Tribunal declarou que, 

«se a exigência de uma autorização constitui 
uma restrição à livre prestação dos serviços, 
a exigência de um estabelecimento perma­
nente, é, de facto, a própria negação dessa li­
berdade. Tem como consequência retirar 
qualquer efeito útil ao artigo 59.° do Tra­
tado cujo objecto é, precisamente, eliminar 
as restrições à livre prestação de serviços por 
parte de pessoas não estabelecidas no Es­
tado em cujo território a prestação deva ser 
fornecida». 

Todavia, isso não impediu o Tribunal de 
acrescentar que, 

«para que uma tal exigência seja aceite, im­
porta verificar se constitui uma condição in­
dispensável para atingir o objectivo procu­
rado» (n.° 52). 

No caso concreto, o objectivo procurado 
era a protecção do tomador do seguro e do 
segurado, que o Governo alemão pretendia 
só poder garantir eficazmente mediante fis­
calização num estabelecimento fixo onde se 
encontrassem todos os documentos necessá­
rios. 
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102. Nos processos Agegate e Jaderow, o 
objectivo procurado é o de reservar as quo­
tas nacionais àqueles para quem as mesmas 
foram instituídas, a saber, os pescadores de 
cada Estado-membro. Como dissemos, só se 
pode tratar dos pescadores que vivem nesse 
Estado-membro, seja qual for a sua nacio­
nalidade. 

103. Citamos, ainda, para terminar, o acór­
dão do Tribunal de 15 de Janeiro de 1987, 
Ainsworth e outros (271/83, 15, 36, 113, 
158, 203/84 e 13/85, Colect., p. 167), no 
qual o Tribunal admitiu que os investigado­
res científicos que efectuam um trabalho 
idêntico ao efectuado no mesmo local por 
outros investigadores podiam auferir uma 
remuneração inferior porque a situação 
muito específica em que se encontrava a 
agência de energia atómica do Reino 
Unido, da qual dependiam, contrariamente 
aos outros investigadores, constituía uma 
justificação objectiva desta diferença de trata­
mento. 

104. Fazemos notar, finalmente, que no 
caso em apreço os nacionais comunitários, e 
mesmo os de países terceiros, que não 
preencham a condição de residência não 
são, por esse facto, necessariamente excluí­
dos da tripulação dos barcos de pesca britâ­
nicos. Com efeito, podem sempre ser abran­
gidos pelos 25 % dos membros da tripula­
ção que não estão sujeitos a tal condição. 

105. B — Resta-nos apreciar a condição de 
inscrição no regime de segurança social, que é 
aplicável a toda a tripulação e não apenas 
aos membros da tripulação que devem obri­
gatoriamente residir no Reino Unido, na 
ilha de Man ou nas ilhas anglo-normandas. 
A este respeito, deve-se notar, em primeiro 
lugar, que resulta de uma jurisprudência 
uniforme que as disposições do título II do 
Regulamento (CEE) n.° 1408/71 do Con­

selho, de 14 de Junho de 1971, relativo à 
aplicação dos regimes de segurança social 
aos trabalhadores assalariados e aos mem­
bros da sua família que se deslocam no inte­
rior da Comunidade, alargado aos trabalha­
dores não assalariados pelo Regulamento 
(CEE) n.° 1390/81 do Conselho, 

«constituem um sistema de normas de con­
flito cujo carácter completo tem como efeito 
retirar ao legislador de cada Estado-mem­
bro o poder para determinar o alcance e as 
condições de aplicação da sua legislação na­
cional relativamente às pessoas que a elas 
estão sujeitas e o território no qual as dispo­
sições nacionais produzem os seus efeitos. 
Com efeito, como o Tribunal salientou nos 
acórdãos de 23 de Setembro de 1982, G. T. 
Kuijpers, acima citado, e G. F. Kocks 
(275/81, Recueil, p. 3013), "os Estados-
-membros não dispõem da faculdade de de­
terminar em que medida é aplicável a sua 
pròpria legislação ou a de um outro Estado-
-membro", sendo "obrigados a respeitar as 
disposições de direito comunitário em vi­
gor" [ver acórdão de 12 de Junho de 1986, 
Ten Holder (302/84)]» (n.° 14) 14. 

106. Ora, o artigo 13.°, n.° 2, do Regula­
mento (CEE) n.° 1408/71 15 dispõe que 

«sem prejuízo do disposto nos artigos 14.° 
a 17.°:... 

c) o trabalhador que exerça a sua actividade 
profissional a bordo de um navio com 
pavilhão de um Estado-membro está su­
jeito à legislação deste Estado; 

...». 

14 — Ver, nomeadamente, acórdão de 10 de Julho de 1986, M. 
E. S. Luijten et Raad van Arbeid de Breda, n.° 14 (60/85, 
Colect., p. 2368, 2372 e 2373). 

15 — Para uma versão codificada, ver o Regulamento (CEE) 
n.° 2001/83 do Conselho, de 2 de Junho de 1983 (JO 
L 230, p. 6). 
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107. Daqui resulta que uma condição que 
impõe a toda a tripulação de um barco de 
pesca com pavilhão britânico contribuir para 
o regime de segurança social do Reino 
Unido é, em princípio, compatível com o di­
reito comunitário. 

108. A este respeito, é indiferente que os 
membros da tripulação devam ser considera­
dos, pela actividade que exercem a bordo 
desse barco, como trabalhadores assalaria­
dos ou não assalariados. O artigo 13.°, 
n.° 2, alínea c), acima citado, refere-se de 
forma geral a uma «actividade profissional», 
contrariamente às alíneas a) e b) que distin­
guem entre actividades assalariadas e não 
assalariadas. 

109. E certo que a versão inglesa usa o 
termo «employed», o que [por oposição à 
alínea b) («self-employed») e conforme à 
alínea a) («employed») da mesma disposi­
ção] poderia ser entendido como apenas vi­
sando as pessoas que exercem uma activi­
dade assalariada. Mas as outras versões lin­
guísticas estão conformes com a versão 
francesa e utilizam respectivamente, por ex­
emplo, «Berufstätigkeit», «beroepswerk­
zaamheden», «attività professionale». Além 
do mais, resulta claramente da versão in­
glesa do artigo 14.° B, aplicável apenas ao 
pessoal do mar, que o artigo 13.°, n.° 2, 
alínea c), abrange igualmente aqueles que 
exercem uma actividade não assalariada a 
bordo de um navio. Também se deve cons­
tatar que neste caso se está perante um erro 
de tradução e que a vontade real do legisla­
dor era de determinar a legislação aplicável 
ao pessoal do mar a partir do pavilhão do 
barco no qual exercem a sua actividade quer 
ela seja ou não assalariada. 

110. O artigo 14.° B prevê, todavia, certas 
hipóteses nas quais é a legislação de um ou­

tro Estado-membro que se aplica. Portanto, 
só no caso de a condição segundo a qual o 
capitão e toda a tripulação devem contribuir 
para o regime de segurança social britânico 
revestir um alcance de tal forma absoluto 
que não pudesse comportar excepções nas 
hipóteses definidas pelo artigo 14. B, é 
que esta disposição seria incompatível com o 
direito comunitário. Nada permite contudo 
supor que as autoridades britânicas não es­
tejam dispostas a aplicar este artigo nos ca­
sos, provavelmente excepcionais, em que as 
circunstâncias nele previstas estejam preen­
chidas. 

111. Em conclusão do que antecede, propo­
mos ao Tribunal que responda à terceira 
questão prejudicial da forma seguinte: 

«a) O direito comunitário não se opõe a 
que um Estado-membro sujeite a con­
cessão de uma licença de pesca a um 
barco de pesca registado neste Estado-
-membro e arvorando o seu pavilhão à 
condição de pelo menos 75 % da tripu­
lação ser composta por nacionais do Es­
tado-membro que concede a licença ou 
nacionais da Comunidade Económica 
Europeia nem a que se exija que, para a 
pesca de espécies de peixe sujeitas a 
quotas, os membros da tripulação em 
causa residam habitualmente no seu ter­
ritório. 

b) Sem prejuízo dos casos especiais previs­
tos no artigo 14.° B do Regulamento 
(CEE) n.° 1408/71 do Conselho, o di­
reito comunitário não se opõe a que 
este Estado-membro exija que o capitão 
e toda a tripulação de tal barco contri­
buam para o seu próprio regime de se­
gurança social.» 
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Quanto à quarta questão 

112. Na quarta questão prejudicial, o órgão 
jurisdicional de reenvio pretende saber se 

«o titular de tal licença pode invocar pe­
rante um órgão jurisdicional nacional a in­
compatibilidade com o direito comunitário 
de uma ou outra ou das duas condições 
mencionadas na terceira questão, para fins 
de obter a declaração de que a decisão de 
impor tais condições ou uma de entre elas é 
ilegal e que deverá ser anulada». 

113. O High Court coloca assim a questão 
da natureza directamente aplicável das dis­
posições de direito comunitário aqui anali­
sadas e que garantem, nos limites das dispo­
sições transitórias do acto de adesão da Es­
panha e de Portugal, a livre circulação de 
trabalhadores na Comunidade. 

114. No seu acórdão de 4 de Dezembro de 
1974, Van Duyn (41/74, Recueil, p. 1337), 

o Tribunal declarou que o artigo 48.° do 
Tratado tem essa natureza e «confere aos 
particulares direitos que os órgãos jurisdi­
cionais nacionais devem tutelar». 

115. O mesmo se passa em relação às dis­
posições dos regulamentos n.os 1612/68 16 

e 1408/71 que, pela sua própria natureza, 
podem ser invocados perante um órgão ju­
risdicional nacional. 

116. Verificamos, todavia, que a condição 
relativa à composição da tripulação não é 
incompatível com o direito comunitário, de 
forma que sob este aspecto a questão fica 
sem objecto. 

117. Quanto à condição relativa à inscrição 
na segurança social, vimos que a mesma é 
compatível com o direito comunitário, ex­
cepto no caso de se verificar uma das hipó­
teses previstas no artigo 14.° B do Regula­
mento n.° 1408/71. 

118. Por conseguinte, propomos ao Tribunal que responda à quarta questão pre­
judicial da forma seguinte: 

«O disposto no artigo 14.° B do Regulamento (CEE) n.° 1408/71 pode ser invo­
cado pelos particulares perante uma jurisdição nacional para se oporem à aplicação 
de disposições de direito interno que lhe sejam contrárias.» 

16 — Ver a este respeito, nomeadamente, o acórdão de 4 de 
Abril de 1974, Comissão/França, ponto 35 (167/73, Re­
cueil, p. 359). 
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